RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL PLENO

RESOLUÇÃO Nº 20/2006

Dispõe sobre o procedimento concernente ao pagamento dos débitos de pequeno valor da Fazenda Pública, de que trata a Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002. 

O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais e; Considerando as disposições do art. 100, § 3º e do art. 87 do ADCT da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 37/2002; Considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos sobre a matéria da esfera jurisdicional do Estado; Considerando que enquanto o Estado e os Municípios não definirem o que são considerados débitos e obrigações de pequeno valor, serão observados os referenciais contidos na norma constitucional, resolve:

Art. 1º. O pagamento de quantia certa a que for condenada a Fazenda Pública, considerada de pequeno valor, cuja importância atualizada não seja superior, por beneficiário, ao limite de 40 (quarenta) salários mínimos, se devedor o Estado, e de 30 (trinta) salários mínimos, se devedor o município, ou, em qualquer caso, aos débitos de pequeno valor assim definidos em lei estadual ou municipal, será efetivado diretamente por requisição do juiz da execução. 

Parágrafo único. A requisição será encaminhada pelo Juízo da execução ao próprio devedor, fixando-se, o prazo de 60 (sessenta) dias para o respectivo depósito. 

Art. 2º. Em caso de litisconsórcio, será considerado, para os fins desta Resolução, o valor devido a cada litisconsorte, pessoalmente, expedindo-se, simultaneamente, se for o caso, RPV.s e solicitações de requisições mediante precatório.

Parágrafo único. Ao advogado é atribuída a qualidade de beneficiário, e seus honorários sucumbenciais deverão ser considerados como parcela autônoma, não sujeita ao rateio entre credores para fins de classificação do requisitório como de pequeno valor. 

Art. 3º. Se o valor da execução individual ultrapassar o limite do caput deste artigo, o exeqüente poderá renunciar ao crédito excedente, optando pelo pagamento na forma de requisição de pequeno valor. Não havendo renúncia, far-se-á a requisição mediante precatório.

Parágrafo único. Serão também requisitados por meio de precatório os pagamentos parciais, complementares ou suplementares de qualquer valor, quando a importância total do crédito executado, por beneficiá-rio, for superior aos limites estabelecidos no artigo anterior. 

Art. 4º. No instrumento de Requisição de Pequeno Valor (RPV) constará expressamente: 

I. informação destacada que se trata de RPV; 

II. identificação da ação da qual resultou o crédito, com o número do processo de execução e datas do ajuizamento do processo de execução e do processo de conhecimento, se for o caso; 

III. nomes e números do CPF ou CNPJ dos favorecidos e nomes de seus procuradores, com poderes expressos para receber e dar quitação, no caso de pedido de pagamento a procurador;

IV. valor total da requisição, e quando houver litisconsórcio o valor individualizado por favorecido;

V. cópia das procurações acostadas aos autos no juízo de origem; 

VI. cópias da sentença condenatória e do acórdão proferido em grau de recurso, se houver, acompanhado da certidão do trânsito em julgado;

VII. cópias da petição de execução com planilha de cálculos, dos embargos à execução ou do expediente de concordância com os mesmos e seu julgamento, inclusive na superior instância, quando for o caso, com a respectiva certidão do trânsito em julgado. 

Art. 5º. Os valores destinados aos pagamentos decorrentes de requisições de pequeno valor ser ão depositados em instituição bancária oficial, devendo o juiz da execução solicitar à agência bancária a abertura de conta específica em nome do beneficiário para este fim. Parágrafo único. Os saques dos valores depositados serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos

depósitos bancários. 

Art. 6º. Caberá ao juiz da execução, se desatendida a requisição judicial, ouvido o membro do Ministério Público, autorizar o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito. 

Art. 7º. A prova de quitação do débito deverá ser juntada aos autos da ação originária. 

Art. 8º. Os beneficiários de créditos contra a Fazenda Pública do Estado e dos Municípios, que já constam de precatórios judiciais em andamento perante a Secretaria do Tribunal de Justiça, poderão dirigir requerimento ao Presidente do Tribunal, obedecido o direito de precedência, para que o respectivo pagamento seja efetuado de acordo com esta Resolução, conforme o valor da execução. 

Art. 9º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em 16 de agosto de 2006. 

Desembargador JÚLIO PAULO NETO Presidente. 

ANEXO

MODELO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 

_ VARA __ DA COMARCA DE __ 

REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR . RPV 

Processo nº: 

Credor (es):

Procurador/OAB: 

Devedor(es): 

Procurador/OAB: 

O(a) MM. Juiz(a) da_ Vara Cível da Comarca de __ , __ , no exercício do seu cargo, e na forma do que determina o art. 100 da CF/88 e a Resolução nº ___/2006 do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, REQUISITA ao Exmo(a) Senhor(a) (representante legal do ente público) o pagamento da importância de R$ __ (valor por extenso), referente ao valor total da execução, atualizada até a data de __/__/_, decorrente de crédito em execução nos autos acima epigrafados, ação ajuizada em __/__/__, com decisão transitada em julgado na seguinte data __/__/__. O valor do débito deverá ser atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora até a data do efetivo pagamento, depositado

em instituição bancária oficial, em conta específica aberta em nome do beneficiário para este fim. Fica assinalado o prazo de 60 (sessenta dias) para pagamento da dívida, a contar da data em que esse mandado, devidamente cumprido, for juntado aos autos, sob pena de seqüestro, nos termos do art. 6º da Resolução nº ___/2006 do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. 

___ (assinatura do Juiz da Execução) 

__ (assinatura do Analista Judiciário)

